
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS
Grupo Parlamentar

Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

Proposta de Aditamento

Mapa de alterações e transferências orçamentais

(a que se refere o artigo 7.º)

Diversas alterações e transferências

28 -A – Transferência de receitas próprias do Ministério da Agricultura e Alimentação

do montante de € 50 000 000, para o Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas, I.P (IFAP), para concretização em 2022 do Programa Plurianual para a 

Soberania Alimentar Nacional.

Assembleia da República, 02 de maio de 2022

Os Deputados,

João Dias; Paula Santos; Bruno Dias; Alma Rivera; Diana Ferreira; Jerónimo de Sousa

Nota justificativa: 

A falta de capacidade interna em suprir as necessidades de bens alimentares, deixa o 
país sem mecanismos eficazes para combater a especulação dos preços dos alimentos, 
diminuindo de forma acentuada os rendimentos das famílias, situação que se está já a 
registar.

Os dados disponíveis para 2021 em matéria de balança comercial de bens alimentares 
mostra que o balanço entre as exportações e as importações de produtos do reino 
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vegetal apresenta um défice de cerca de 6,3 milhões de toneladas (mais 260 mil 
toneladas que em 2020), dos quais mais de 3,6 milhões correspondem a défice relativo 
a cereais, com destaque para o trigo e milho. Em termos económicos, este défice 
traduz-se em -2 056 milhões de euros (quase mais -370 milhões de euros do que em 
2020), dos quais cerca de 824 milhões de euros correspondem ao défice em cereais, 
dos quais 282 milhões de euros correspondem a trigo e 413 milhões de euros a milho.

No que se refere aos produtos de origem animal, o défice da balança alimentar atinge 
quase 0,5 milhões de toneladas, com o setor piscícola a representar cerca de 42 % 
deste défice. 

Os dados mais recentes em termos de grau de autoaprovisionamento relativos ao 
período 2020/2021 evidenciam a dependência alimentar do País, no que respeita a 
cereais (num total global de 19,4%), variando entre 5% no caso do trigo e 68 % para a 
aveia. 

Os dados de autoaprovisionamento relativos a 2019/2020 (os mais recentes para um 
conjunto alargado de produtos) mostram igualmente a acentuada dependência em 
termos de óleo de girassol (4%), leguminosas (18%), batata (48%), carne de bovino 
(55%) e leites acidificados incluindo iogurtes (53%).

Um País que não assume como prioridade a produção primária para assegurar, em 
níveis razoáveis, a satisfação da necessidade imediata de alimentar as populações, é 
um País em que está posta em causa a sua soberania.

A situação atual da produção agroalimentar nacional requer a adoção de medidas 
urgentes que invertam o sentido de dependência a que se assiste, impondo-se o 
investimento em conhecimento e promoção de espécies autóctones, adaptadas às 
condições do País, aos desafios das alterações climáticas e da produção sustentável e 
às suas necessidades alimentares. 

Com este enquadramento e com vista a responder aos desafios colocados ao país em 
termos de salvaguarda da soberania alimentar, o PCP apresenta a proposta de reforço 
do IFAP para concretizar o Regime Específico de Apoio e Incentivo à Produção Nacional 
incluindo medidas específicas para os pequenos e médios agricultores e produtores 
pecuários, integradas num Programa Plurianual para a Soberania Alimentar Nacional.
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